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TERMO ADITIVO 2º TA AO

TERMO ADITIVO Processo nº 1080.01.0098939/2021-58
 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA TÉCNICA E OPERACIONAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA ADVOCACIA-GERAL DO
ESTADO DE MINAS GERAIS (AGE/MG), O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, O
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS E A ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL - SEÇÃO DE MINAS GERAIS (OAB/MG).

 
O ESTADO DE MINAS GERAIS , a seguir denominado ESTADO, neste ato representado pelo Sr. Governador do Estado

de Minas Gerais e pelo Sr. Advogado-Geral do Estado, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS , a seguir
denominado TJMG, neste ato representado por seu Presidente, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS ,
a seguir denominado TJMMG, neste ato representado por seu Presidente, e a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SEÇÃO DE
MINAS GERAIS, a seguir denominada OAB/MG, neste ato representada por seu Presidente, conjuntamente denominados partícipes,
celebram o presente Segundo Aditivo ao Termo de Cooperação Mútua Técnica e Operacional, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ADESÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
1.1. O Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais (TJMMG), passa a ser parte integrante do TERMO DE COOPERAÇÃO
MÚTUA TÉCNICA E OPERACIONAL firmado pelo Estado de Minas Gerais, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e a Ordem
dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES AO TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA TÉCNICA E OPERACIONAL
2.1. Fica alterado o item 1 da Cláusula Terceira do Termo de Cooperação Mútua Técnica e Operacional, com a seguinte redação:
2.1.1. 1) Para a consecução dos objetivos expressos na Cláusula, dando cumprimento à Lei Estadual nº 13.166, de 1999 e ao Decreto
Estadual nº 45.898, de 2012, competirá a cada partícipe, observado em todos os casos o art. 4º da Lei Estadual nº 13.166, de 1999 e o
art. 3º do Decreto Estadual Estadual nº 45.898, de 2012:
 
2.2. Fica excluída a alínea "a" do parágrafo quarto da Cláusula Terceira do Termo de Cooperação Mútua Técnica e Operacional (incluída
por meio do Primeiro Termo Aditivo).
 
2.3. Fica incluído o parágrafo quinto à Cláusula Terceira do Termo de Cooperação Mútua Técnica e Operacional, com a seguinte
redação:
2.3.1. Parágrafo quinto - Compete ao TJMMG:

I - orientar os magistrados mineiros sobre a fixação, em sentença, de honorários a serem pagos a advogado nomeado pelo juízo, de
acordo com o IRDR nº 1.0000.16.032808-4/002-TJMG, cujo trânsito em julgado se deu no dia 14/06/2021;
II - orientar os Juízos de que a nomeação do advogado deverá observar a lista de Advogados que aderiram ao convênio de forma a
garantir o rodízio e alternância entre os nomes constantes da relação;
III - instruir as secretarias de Juízo da Justiça Estadual Militar, bem como os seus magistrados, para a emissão da Certidão de
Pagamento de Honorários Advocatícios - CPHA, como modelo único a ser utilizado pelo TJMMG, conforme ato normativo próprio.

 
2.4. Fica incluído o parágrafo sexto à Cláusula Terceira do Termo de Cooperação Mútua Técnica e Operacional, com a seguinte redação:
2.4.1. Parágrafo sexto - O procedimento e os requisitos de envio eletrônico pelo TJMMG à AGE/MG, validação e aceite para pagamento
da "Certidão de Pagamento de Honorários Advocatícios - CPHA", conforme modelo único instituído, será disciplinado através de Portaria
Conjunta entre a OAB/MG, o TJMMG e a AGE/MG.

 
2.5. Fica incluída a Cláusula Décima Segunda ao Termo de Cooperação Mútua Técnica e Operacional, com a seguinte redação:

  2.5.1. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do acompanhamento e fiscalização

I - O acompanhamento e a supervisão do presente Acordo serão geridos pelos(as) representantes das instituições signatárias, os(as)
quais atuarão como gestores(as) deste instrumento, primando pelo regular cumprimento de sua execução.
II - Observado o disposto no art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, para o acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do
objeto do presente Acordo, o(a) gestor(a) poderá designar formalmente servidor(a) a quem incumbirá a sua fiscalização.
Parágrafo Único - O acompanhamento e a supervisão do objeto deste Acordo serão geridos, por parte do TJMG, pela Juíza Auxiliar da
Presidência vinculada à Diretoria Executiva de Planejamento Orçamentário e Qualidade na Gestão Institucional - DEPLAG.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS DOS ADVOGADOS DATIVOS
3.1. A partir da assinatura deste Termo Aditivo, os valores a serem pagos pelo Estado de Minas Gerais na via administrativa, bem como
na via judicial, a título de honorários ao advogado dativo não pertencente aos quadros da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais
- DPMG, nomeado pelo Juízo, inclusive ao advogado nomeado como defensor "ad hoc", nos termos da legislação em vigor e do IRDR nº
1.0000.16.032808- 4/002-TJMG, cujo trânsito em julgado se deu no dia 14/06/2021, serão os discriminados na tabela anexa a este
Termo Aditivo. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
4.1. O presente Termo Aditivo será publicado pela Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais no Diário Oficial do Estado de Minas
Gerais.
 

Assim ajustados, os partícipes celebram o presente Segundo Termo Aditivo, assinado eletronicamente pelas partes.
 
Belo Horizonte,
 

JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO
Presidente do TJMG

 
SÉRGIO RODRIGUES LEONARDO

Presidente da OAB/MG
 

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

 
ROMEU ZEMA NETO

Governador do Estado de Minas Gerais
 

RÚBIO PAULINO COELHO
Presidente do TJMMG
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LLC/LRL
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Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro, Advogado(a)-Geral do Estado, em 11/04/2023, às 09:34,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Desembargador Militar Rúbio Paulino Coelho, Presidente do Tribunal de Justiça Militar de
Minas Gerais, em 11/04/2023, às 14:28, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Romeu Zema Neto, Governador(a), em 12/04/2023, às 18:28, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Desembargador José Arthur de Carvalho Pereira Filho, Presidente, em 18/04/2023, às 09:41,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Rodrigues Leonardo, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil seccional
Minas Gerais, em 03/05/2023, às 16:35, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade informando o código verificador 13146294 e o
código CRC 254302DE.
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